PARECER N.º
1049, DE 2008
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 438, DE 2007

Na qualidade de Relator Especial designado para apreciar a matéria em substituição à Comissão de Relações do Trabalho, adotamos como parecer a manifestação de fls. 7, de minha própria autoria, que concluiu favorávelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 438, de 2007.

a)  José Bittencourt -  Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe dispõe sobre o funcionamento de academias e estabelecimentos similares de dança.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Em seguida, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinada quanto aos aspectos previstos no § 1° do art. 31 do Regimento Interno desta Casa.
Esgotado o prazo regimental para a Comissão exarar seu parecer, foi designado relator especial, que se posicionou favoravelmente à aprovação da propositura.
Compete-nos, na seqüência do processo legislativo, analisar a matéria quanto aos aspectos previstos no § 17 do artigo 31 do regimento supracitado.
Ao examinarmos o projeto, verificamos que o intuito do autor é  permitir que as academias e escolas de dança prescindam de autorização ou necessidade de filiação ao Conselho Regional de Educação Física.

A justificativa apresentada funda-se no fato de que a dança pertence às ciências humanas e de que a educação física pertence às ciências biológicas, sendo que a Lei 6.533/78, regulamentada pelo Decreto n.° 82.385/78 permite que o bailarino ou dançarino profissional (detentor de registro) ministre aulas de dança.

Isto posto, entendemos que, por ser arbitrária a exigência de filiação ao Conselho Regional de Educação Física, assim como a obrigatoriedade de freqüência em cursos de graduação oferecidos por esse Conselho, o projeto merece nosso apoio.
Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 438, de 2007.
a) José Bittencourt
